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I. Identificacéo

PROCESSO ETICO COREN-TO N° 197/2017

PARECER DE CONSELHEIRO N° 025-02/2018

CONSELHEIRO RELATOR: SAMARA CARDOSO CAVALCANTE

NATUREZA DO PROCESSO: PARECER TECNICO REFERENTE AO
TRANSPORTE DE GESTANTES EM TRABALHO DE PARTO

I1. Historico Processual

Trata-se de encaminhamento a Presidéncia do COREN - TO, que solicita analise e
emissdo de parecer do seguinte questionamento: “Vimos por meio deste informar que a
equipe de enfermagem do Hospital Regional de Diandpolis esta assumido plantdes sem
médico plantonista na unidade e algumas vezes com pacientes graves internos e/ou em
observacdo. Vale dizer que algumas vezes estamos realizando partos, na instituicdo e nas
ambulancias durante o percurso em remocdes dessas gestantes, sem profissional em
obstetricia”.

“Vale ressaltar que mesmo informando aos municipios circunvizinhos que esta
unidade esta sem médico plantonista, os médicos desses municipios continuam a encaminhar
pacientes para o Hospital de Diandpolis onde ndo tem médico plantonista, em decorréncia
disso estamos recebendo e mantendo pacientes graves dentro da unidade, referenciados
desses municipios, sem a presenca do médico plantonista, onde algumas vezes ha médico de

sobreaviso, fora da unidade .

111 — Da Analise Conclusiva

RESOLUCAO CFM n° 2.077/14
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Dispbe sobre a normatizacdo do funcionamento dos Servicos Hospitalares de Urgéncia e Emergéncia, bem

como do dimensionamento da equipe médica e do sistema de trabalho.

Art. 1° Esta resolucéo se aplica aos Servicos Hospitalares de Urgéncia e
Emergéncia, publicos e privados, civis e militares, em todos os campos de
especialidade. Paragrafo Unico. Entende-se por Servicos Hospitalares de Urgéncia
e Emergéncia os denominados prontos-socorros hospitalares, pronto-atendimentos
hospitalares, emergéncias hospitalares, emergéncias de especialidades ou
quaisquer outras denominagdes, excetuando-se o0s Servicos de Atengdo as
Urgéncias ndo Hospitalares, como as UPAs e congéneres.[...]

Art. 3° Todo paciente que tiver acesso ao Servi¢o Hospitalar de Urgéncia e
Emergéncia deverd, obrigatoriamente, ser atendido por um médico, ndo podendo,
sob nenhuma justificativa, ser dispensado ou encaminhado a outra unidade de
saude por outro profissional que ndo o médico. [...]

RESOLUCAO COFEN N° 487/2015
Veda aos profissionais de Enfermagem o cumprimento da prescricdo médica a distancia e a execucédo da

prescricdo médica fora da validade.

Art. 1°E vedado aos profissionais de Enfermagem o cumprimento de prescricio
médica a distancia fornecida por meio de radio, telefones fixos e/ou mdveis,
mensagem de SMS (short messageservice), correio eletrénico, redes sociais de
internet ou quaisquer outros meios onde ndo conste o carimbo e assinatura do

médico.

Art. 2° Fazem excecdo ao artigo anterior as seguintes situacGes de urgéncia e
emergéncia:

| — Prescrigdo feita por médico regulador do Servigo de Atendimento Mdvel de
Urgéncia (SAMU);

Il — Prescri¢ao feita por médico a pacientes em atendimento domiciliar;

111 — Prescrigdo feita por médico em atendimento de telessaude.

§ 1° E permitido somente ao Enfermeiro o recebimento da prescricdo médica a
distancia, dentro das excec¢des previstas nesta Resolucao.

§ 2° O Enfermeiro que recebeu a prescrigdo médica a distancia estara obrigado a
elaborar relatorio circunstanciado, onde deve constar a situagao que caracterizou
urgéncia e emergéncia, as condutas médicas prescritas e as executadas pela
Enfermagem, bem como a resposta do paciente as mesmas.

§ 3% Os servicos de salde que praticam os casos de atendimento previstos nos
incisos deste artigo deverdo garantir condi¢fes técnicas apropriadas para que 0
atendimento médico a distancia seja transmitido, gravado, armazenado e
disponibilizado quando necessario.

201-SUL CONJ.01,0,Lt 11, SIA AV. TEOTONIO SEGURADO — PLANO DIRETOR SUL CEP 77160-040 PALMAS-TO
FONES (63) 3214-5505E-mail secretaria@corentocantins.org.br



Corenr®

CONSELHO REGIONAL DE
ENFERMAGEM DO TOCANTINS

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE TOCANTINS
Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros - Genebra

8§ 4° Prescri¢do feita pelo médico do servico de Urgéncia e Emergéncia pré-
Hospitalar fixo.

Art. 3° E vedado aos profissionais de Enfermagem a execucéo de prescricio médica
fora da validade.

8§ 1°— Para efeitos do caput deste artigo, consideram-se vélidas as seguintes
prescrigdes médicas:

I — Nos servicos hospitalares, prescrigdes pelo periodo de 24 horas;

Il —Nos demais servigos, as receitas e prescrices com a indicacdo do tipo de
medicamento, procedimentos, doses e periodo de tratamento definidos pelo médico;
111 — Protocolos de quimioterapia, com quantidade de doses e periodo de
tratamento definidos pelo médico.

Art. 4° Findada a validade da prescri¢gdo médica, os profissionais de Enfermagem
poderdo adotar as seguintes providéncias:

I —Em caso de prescricdes médicas hospitalares com mais de 24 horas ou
protocolos de quimioterapia finalizados, informar ao médico plantonista, ou médico
supervisor/coordenador da clinica/unidade ou responsavel pelo corpo clinico da
instituicio para tomar providéncias cabiveis;

Il —Nos servigos ambulatoriais, orientar o paciente para retornar a consulta
médica;

111 — Nos servigos de atendimento domiciliar, informar ao médico de sobreaviso, ou
medico supervisor/coordenador do atendimento ou responsavel pelo corpo clinico
da instituicdo para tomar providéncias cabiveis.

8 1° Em todos os casos descritos nos incisos deste artigo, os profissionais de
Enfermagem deveréo relatar por escrito o fato ocorrido, bem como as providéncias
adotadas.

§ 2° Os profissionais de Enfermagem que forem compelidos a executar prescricao
médica fora da validade deverdo abster-se de fazé-la e denunciar o fato e os
envolvidos ao COREN da sua jurisdi¢do, que devera, na tutela do interesse publico,
tomar as providéncias cabiveis.

Art. 5° Os casos omissos serdo resolvidos pelo Conselho Federal de Enfermagem.

RESOLUGCAO COFEN N° 0564/2017

Aprova o novo codigo de ética dos profissionais de enfermagem

Capitulo Il — dos deveres
Art. 45 prestar assisténcia de enfermagem livre de danos decorrentes de impericia,
negligéncia ou imprudéncia.

Proibicdes

Art. 76 negar assisténcia de enfermagem em situagdes de urgéncia, emergéncia,
epidemia, desastre e catastrofe, desde que ndo ofereca risco a integridade fisica do
profissional.
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Considerando a Enfermagem uma disciplina cientifica, com base solida de
conhecimentos, tem-se a profissdo como autonoma, livre para implementar Cuidados de
Enfermagem, desencadeados a partir de um diagndéstico de enfermagem;

Considerando que o Codigo de Etica dos Profissionais de Enfermagem reforca a
autonomia como um dos direitos da categoria: - Exercer a enfermagem com
liberdade, autonomia e ser tratado segundo 0s pressupostos e principios legais, éticos e dos
direitos humanos.

- Participar da pratica multiprofissional e interdisciplinar com
responsabilidade, autonomia e liberdade.

Os profissionais de enfermagem por vezes precisam atuar de forma rapida e eficaz,
aquém da avaliacdo médica, seja para a limpeza de ferimentos, ou outros cuidados de
enfermagem, ressalta-se que, o Codigo de Etica supramencionado traz como
responsabilidades do profissional de enfermagem, a assisténcia resolutiva e responsavel.

Sob hipotese alguma, o profissional de enfermagem pode se negar a prestar assisténcia
ao paciente, pois tal atitude iria de encontro aos principios basicos da profissdo, ferindo o
Codigo de Etica dos Profissionais de Enfermagem.

Os profissionais de enfermagem da unidade demandante devem ter em mente que, faz
parte dos seus deveres, assegurar uma assisténcia livre de danos decorrentes de impericia,
negligéncia ou imprudéncia (Cddigo de Etica dos Profissionais de Enfermagem, art. 12), ao
mesmo tempo em que é PROIBIDO negar assisténcia de enfermagem nas situacdes de
urgéncia ou emergéncia.

Deste modo, resta claro pensar que a assisténcia de enfermagem dispensa a prescricdo
de outros profissionais que ndo sejam enfermeiros, embora haja a¢des interdependentes e que
se preconize sempre o trabalho multiprofissional, em prol da melhoria do prognostico do

assistido.

1VV- Concluséao
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Os profissionais de enfermagem ndo podem negar assisténcia de enfermagem em
nenhuma situagdo que se caracterize como urgéncia ou emergéncia, independentemente da

presenca do médico ou da prescrigdo medica.

Palmas 20 de abril de 2018

Samara Cardoso Cavalcante
COREN 224977-TO
Conselheira Relatora
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